
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.400 - MG (2018/0102466-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA FERRAZ DE MOURA  - MG082242 
   FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
   MARKOS WENDELL CARVALHO RODRIGUES  - MG112676 
   LÍVIA REGINA FERREIRA IKEDA  - RJ163415 
   CAETANO FALCÃO DE BERENGUER CESAR  - RJ135124 
   JOÃO LUCAS PASCOAL BEVILACQUA  - SP357630 
   BARBARA NICOLE MOREIRA DINIZ  - MG172682 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. 
MALFERIMENTO DO ART. 489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA ANATEL. NÃO CONFIGURADO. 
PRECEDENTES. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DO ÓBICE DA SÚMULA 283 DO STF.  MALFERIMENTO DO ART. 1º DA 
LEI N. 9.472/1997. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não prospera a tese de violação do art. 489 CPC/2015, porquanto o 
acórdão proferido pela Corte local fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
insurgente, elegendo fundamentos diversos daqueles por eles propostos, 
não configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.
3. No que se refere ao litisconsórcio passivo necessário com a Anatel, 
esta Corte Superior possui firme entendimento de que a inclusão da 
agência reguladora ocorre quando se discute o poder regulador daquele 
órgão, o que não é o caso dos autos.
4. O Ministério Público é parte legítima para defender em juízo direitos 
difusos e individuais homogêneos relativos a consumidores.
5. A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo.
6. A matéria referente ao art. 1º da Lei n. 9.472/1997 não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão 
pela qual não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as 
Súmulas 211 desta Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal.
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7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento).

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.400 - MG (2018/0102466-3)
  

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA FERRAZ DE MOURA  - MG082242 
   FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
   MARKOS WENDELL CARVALHO RODRIGUES  - MG112676 
   LÍVIA REGINA FERREIRA IKEDA  - RJ163415 
   CAETANO FALCÃO DE BERENGUER CESAR  - RJ135124 
   JOÃO LUCAS PASCOAL BEVILACQUA  - SP357630 
   BARBARA NICOLE MOREIRA DINIZ  - MG172682 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Telefônica Brasil S.A. contra decisão que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

A agravante alega que não houve manifestação do art. 19 da Lei n. 

9.427/1997 ao caso, porquanto é necessária a intimação da Anatel para se manifestar 

sobre interesse de atuar no feito.

Ressalta que a agência reguladora é parte legítima para figurar na ação, 

pois a matéria dos autos versa sobre normatização.

Sustenta que o Ministério Público não pode ser parte do processo, uma 

vez que não ficou demonstrado o relevante interesse social. 

Aduz que impugnou todos os fundamentos do acórdão proferido pela 

Corte local. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.400 - MG (2018/0102466-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A insurgente não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Primeiramente, não há violação do art. 489 do CPC/2015, porquanto o 

acórdão proferido pelo Tribunal de origem fundamentou, claramente, o posicionamento 

por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela recorrente, 

elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão 

nem outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

De outro lado, não se aplica à espécie o art. 19 da Lei n. 9.427/1997, 

porquanto a inclusão da empresa reguladora no polo passivo da demanda não 

comporta provimento. Esta Corte Superior possui firme entendimento de que a inclusão 

da Anatel ocorre quando se discute o poder regulador daquele órgão, o que não é o 

caso dos autos.

No caso específico, existe relação de consumo contratual, não havendo 

que se falar em aplicação de normas gerais à competência da Anatel.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EMPRESA DE TELEFONIA. MÁ QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PRELIMINARES DE CONTINÊNCIA E DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 7/STJ. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO DA ANATEL NÃO CONFIGURADO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS. SÚMULA 735/STF. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ART. 6º, VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
FATOS NOTÓRIOS. ART. 374, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REEXAME DE PROVAS. 
1. Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pela Defensoria Pública em 
favor de consumidores pobres, por conta da péssima qualidade e da 
deficiência dos serviços de telefonia móvel e internet prestados pela TIM 
na cidade de Parauapebas, Estado do Pará. Aduz a Defensoria que "a 
qualidade dos serviços que presta na cidade continua ruim, fato este 
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notório que prescinde de prova". Segunda a decisão de primeiro grau, ao 
conceder a liminar, "é público e notório, especialmente nesses últimos 
dias, que o serviço tem sido prestado de forma precária, com falhas de tal 
forma que os consumidores não têm nem mesmo conseguido efetuar 
ligações".
[...]
4. No que concerne à suposta afronta aos arts. 47 do CPC/1973, 8º e 19, 
X, XI, XVIII, da Lei 9.472/1997, relativamente ao litisconsórcio passivo 
necessário com a Anatel, o apelo deve ser rechaçado. Segundo consta 
do acórdão recorrido, a ação discute a irregularidade (deficiência) dos 
serviços prestados pela concessionária do serviço de telefonia, não 
havendo menção a qualquer influência concreta e específica do poder 
regulador daquele órgão. Precedente: AgRg no CC 120.783/PE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 30/5/2012.
5. [...]
(REsp 1.790.814/PA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 19/6/2019 - grifos acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO PÚBLICO 
DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO ARTS. 131, 165, 458, E 535 DO 
CPC/73. INOCORRÊNCIA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. ANATEL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ASTREINTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - Esta Corte tem orientação consolidada segundo a qual não há que se 
falar em inclusão da ANATEL na lide, na condição de litisconsorte passivo 
necessário, quando a demanda não atinge a sua órbita jurídica, situação 
essa que comumente ocorre nos casos envolvendo relações de 
consumo.
[...]
(AgInt no REsp 1.708.225/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 7/12/2018)

No que diz respeito à legitimidade do Ministério Público, o Tribunal de 

origem consignou que (e-STJ, fl. 541):
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[...] é inquestionável a existência de relação de consumo entre a 
operadora requerida e os consumidores a ela vinculados mediante a 
realização de contrato para a prestação de serviços de telefonia móvel, 
negócio jurídico este questionado na ação e contexto em que, porquanto, 
são aplicáveis as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor.
Destarte, insta relembrar que o Código de Defesa do Consumidor 
expressamente atribui legitimidade ativa ao Ministério Público, para a 
defesa de direitos individuais homogêneos, espécie na qual se enquadra 
aquele discutido na presente lide [...].

O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação firmada 

pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o Ministério Público é parte legítima 

para defender em juízo direitos difusos e individuais homogêneos relativos a 

consumidores. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA 
MÓVEL. FURTO OU ROUBO DO APARELHO. PREVISÃO 
CONTRATUAL DE PAGAMENTO DE MULTA, MAS NÃO DOS MINUTOS 
CONTRATADOS, ALÉM DA ASSINATURA BÁSICA PELO PRAZO DE 
CARÊNCIA FALTANTE. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE. 
1. Ação civil pública proposta pelo Ministério Público contra a Tim Celular 
S/A com o objetivo de ser declarada a abusividade de cláusulas (9.04 e 
10.04) do contrato padrão formulado pela operadora de celular com seus 
usuários, cominando multa (R$ 210,00) ao consumidor que cancelar 
culposamente o contrato no curso do prazo de carência.
2. O acórdão recorrido, após rejeitar as preliminares de litisconsórcio 
passivo com a Anatel, de ilegitimidade ativa do Ministério Público e de 
nulidade da sentença por prolação fora do pedido ("extra petita"), reformou 
parcialmente a sentença de procedência dos pedidos para reconhecer 
que a multa constante na cláusula 9.04 não seria abusiva, pois aplicada 
quando a resolução do contrato se der por culpa do usuário, mantendo, 
no mais, o provimento fixado pelo juízo de primeiro grau.
3. O reconhecimento da afronta ao art. 535 do CPC/72 exige a 
demonstração pela parte em relação a quais questões incidiria o vício 
constante do referido dispositivo e, ainda, a sua relevância para o desate 
da controvérsia. 
4. No caso, as únicas questões em relação as quais houve a devida 
alegação de omissão no apelo excepcional, não se mostraram 
efetivamente omissas. Negativa de prestação jurisdicional rejeitada.
5. O Ministério Público é parte legítima para defender em juízo direitos 
difusos e individuais homogêneos relativos a consumidores. Reiterados 
precedentes.
6. Nenhuma das pretensões formuladas na demanda é voltada contra a 
ANATEL, mas contra cláusulas contratuais estabelecidas pela própria 
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demandada (Tim Celular) nos contratos celebrados com os seus 
usuários e consideradas pelo Ministério Público como abusivas. 
7. Inexistência de litisconsórcio necessário entre as concessionárias com 
a ANATEL, quando a relação jurídica controvertida é alheia àquela mantida 
entre as concessionárias e o ente regulador.
8. O furto ou roubo do aparelho de celular do usuário dos serviços de 
telefonia não configura justa causa para a resolução do contrato com a 
operadora, podendo o usuário habilitar outro aparelho e dar continuidade à 
relação negocial.
9. Redução da multa constante no item 9.04 pela metade que, todavia, 
não ressarce devidamente a operadora de telefonia nas hipóteses em que 
o usuária denuncia o contrato a que se fidelizou mediante a compra de 
aparelho de celular com valor descontado. 
10. Multa limitada ao valor proporcional do desconto concedido 
considerando-se o período faltante de fidelidade.
11. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 1.488.284/PE, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 24/8/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 182/STJ. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULA Nº 5/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
282/STF. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.
[...]
2. "O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de Ação 
Civil Pública em defesa de direitos transindividuais, como sói ser a 
pretensão de vedação de inserção de cláusulas de carência e fidelização, 
que obrigam a permanência do contratado por tempo cativo, bem como a 
cobrança de multa ou valor decorrente de cláusula de fidelidade (nos 
contratos vigentes) celebrados pela empresa concessionária com os 
consumidores de telefonia móvel, ante a ratio essendi do art. 129, III, da 
Constituição Federal, arts. 81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor 
e art. 1º, da Lei 7.347/85." (REsp nº 700.206/MG, Relator Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, in DJe 19/3/2010).
[...]
6. Agravo parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.
(AgRg no REsp 1.183.128/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2010)

No que se refere à ausência de interesse de agir, o aresto combatido 

encontra-se sedimentado no fundamento de que a parte autora não se insurgiu sobre a 

faculdade de rescisão contratual em caso de descumprimento da lei ou da avença pela 

operadora, mas, sim, para assegurar a existência de cláusula contratual que esclareça 
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acerca da hipótese rescisória, com o escopo de garantir ao consumidor o 

conhecimento e a ciência sobre essa faculdade. 

No entanto, a parte requerente não refuta esse argumento. 

A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o conhecimento 

do apelo extremo. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. SENTENÇA 
ANULADA POR CERCEAMENTO DE DEFESA.
1. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná anulou a sentença de 
improcedência do pedido de indenização por danos morais ajuizado 
contra a SANEPAR pelo entendimento de que houve cerceamento de 
defesa no julgamento antecipado da lide.
2. Não há falar em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não 
remanesceu sem apreciação vício relevante apresentado em embargos 
de declaração. A Corte de origem consignou que os temas da inversão do 
ônus da prova, da fixação da verba honorária e da teoria do risco integral 
deverão ser apreciados pelo juízo de primeiro grau, que retomará o 
processamento da causa.
3. Quanto ao mais, em relação aos temas acima mencionados, o recurso 
especial não pode ser conhecido, pois a parte recorrente apresentou 
razões recursais dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido de 
que tais temas restaram prejudicados, suficientes por si sós para a sua 
manutenção. Incidência das Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp 1.503.012/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/9/2019)

Por fim, a matéria atinente ao art. 1º da Lei n. 9.472/1997 não foi objeto de 

análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 

prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 

apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 211 desta Corte e 282 do 

Supremo Tribunal Federal.

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO SUS. 
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INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. ALEGADA 
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. QUESTÃO JÁ DECIDIDA, NO CURSO 
DO PROCESSO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 
acórdão recorrido, percebe-se que a tese recursal, vinculada aos arts. 
141 e 492 do CPC/2015, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo 
servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, 
incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
[...]
(AgInt no AREsp 1.376.615/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/9/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0102466-3 AREsp 1.287.400 / 

MG

Números Origem:  0024122815756  10024122815756001  10024122815756002  10024122815756003  
10024122815756004  10024122815756005  2017000817391  2017000817397  
2815756532012  28157565320128130024

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA FERRAZ DE MOURA  - MG082242 

 FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
 MARKOS WENDELL CARVALHO RODRIGUES  - MG112676 
 LÍVIA REGINA FERREIRA IKEDA  - RJ163415 
 CAETANO FALCÃO DE BERENGUER CESAR  - RJ135124 
 JOÃO LUCAS PASCOAL BEVILACQUA  - SP357630 
 BARBARA NICOLE MOREIRA DINIZ  - MG172682 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : CLAUDIA FERRAZ DE MOURA  - MG082242 

 FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
 MARKOS WENDELL CARVALHO RODRIGUES  - MG112676 
 LÍVIA REGINA FERREIRA IKEDA  - RJ163415 
 CAETANO FALCÃO DE BERENGUER CESAR  - RJ135124 
 JOÃO LUCAS PASCOAL BEVILACQUA  - SP357630 
 BARBARA NICOLE MOREIRA DINIZ  - MG172682 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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